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RESUMO 
Este artigo aborda o fenômeno do capacitis-
mo na área da educação, explorando suas 
origens históricas e os desafios que impedem 
a verdadeira inclusão de estudantes com de-
ficiência no ambiente escolar. Examinam-se 
como o preconceito, muitas vezes disfarça-
do em práticas pedagógicas e posturas insti-
tucionais, dificultam o acesso efetivo, a par-
ticipação ativa e o desenvolvimento desses 
alunos. O capacitismo, enquanto construção 
social tem raízes históricas profundas e está 
presente em múltiplas dimensões da vida 
em sociedade, desde os discursos norma-
tivos até as práticas cotidianas. Ressalta-se 
a relevância da formação continuada para 
educadores, das adaptações curriculares e 
da colaboração entre escola, família e comu-
nidade para criar espaços educacionais re-
almente inclusivos. Por meio da análise da 
legislação vigente e de estudos acadêmicos, 
o texto defende que vencer o capacitismo 
requer mudanças nas atitudes, valorização 
da diversidade e o reconhecimento das ha-
bilidades únicas de cada estudante, garan-
tindo, assim, o direito à educação com justi-
ça e respeito às diferenças. 

PALAVRAS-CHAVE: Capacitismo; educação; 
inclusão; equidade.  

INTRODUÇÃO 
A inclusão de estudantes com deficiência 
nas escolas regulares representa um dos 
maiores desafios que a educação contem-
porânea enfrenta em busca de equidade e 
justiça social. Embora a legislação brasilei-
ra, especialmente a Constituição Federal de 
1988 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), garan-
ta o direito à educação para todas as pes-
soas independentemente de suas condições 
físicas, sensoriais, intelectuais ou múltiplas, 
a prática educacional ainda está distante de 
consolidar uma realidade verdadeiramen-
te inclusiva. Isso se deve a diversos fatores 
estruturais, culturais e pedagógicos, entre 
os quais se destaca o capacitismo — uma 
forma específica de preconceito e discrimi-

nação direcionada às pessoas com defici-
ência Ele se manifesta como uma ideologia 
que valoriza corpos e mentes considerados 
"normais" em detrimento daqueles que fo-
gem ao padrão hegemônico, promovendo a 
exclusão, a invisibilidade e a desvalorização 
das pessoas com deficiência. 
No contexto escolar, essa forma de opres-
são atua como uma barreira atitudinal po-
derosa, limitando não apenas o acesso e a 
permanência, mas também a participação 
ativa e significativa dos alunos com defici-
ência nos processos de ensino e aprendiza-
gem. Historicamente, a sociedade construiu 
e perpetuou estigmas que associam a defici-
ência à incapacidade, à improdutividade ou 
à dependência, reforçando visões assisten-
cialistas e paternalistas. Tais visões influen-
ciam diretamente as práticas educativas e as 
relações interpessoais nas escolas, muitas 
vezes resultando em atitudes sutis, mas pro-
fundamente excludentes. Entre essas atitu-
des, destaca-se a redução das expectativas 
em relação ao desempenho dos estudantes 
com deficiência, a superproteção excessiva 
que limita sua autonomia e a segregação 
disfarçada sob a justificativa de "atenção es-
pecializada", que, em muitos casos, os isola 
do convívio pleno com os demais colegas.  
Esse cenário revela a urgência de refletir cri-
ticamente sobre o papel da escola como es-
paço de convivência democrática, respeito 
às diferenças e valorização da diversidade 
humana. Mais do que garantir a presença 
física dos estudantes com deficiência nas 
salas de aula regulares, é fundamental as-
segurar condições para sua real participa-
ção, envolvendo o reconhecimento de suas 
potencialidades, a adaptação dos métodos 
pedagógicos, a acessibilidade nos recursos e 
ambientes, e o combate a todas as formas 
de preconceito e discriminação que possam 
limitar seu desenvolvimento.  
Nesse sentido, este artigo propõe-se a apro-
fundar o entendimento acerca do capacitis-
mo no contexto educacional, investigando 
suas origens históricas, suas diversas for-
mas de manifestação no ambiente escolar 
e os desafios envolvidos na construção de 
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uma educação genuinamente inclusiva. A 
análise será fundamentada na produção 
acadêmica especializada e nos marcos le-
gais que orientam a inclusão no Brasil, bus-
cando identificar as lacunas entre o discurso 
legal e a realidade prática nas escolas públi-
cas e privadas. Além disso, enfatiza-se a im-
portância da formação continuada dos pro-
fissionais da educação como um dos pilares 
para a superação do capacitismo, aliada à 
necessidade de revisão dos currículos esco-
lares, incorporação de práticas pedagógicas 
anticapacitistas, escuta ativa dos estudantes 
com deficiência e fortalecimento da partici-
pação das famílias e da comunidade escolar 
no processo educacional. Espera-se, assim, 
contribuir para a construção de um modelo 
educacional verdadeiramente inclusivo, que 
reconheça a diferença como valor, promova 
a equidade e fortaleça os princípios de uma 
sociedade mais justa, democrática e acolhe-
dora. 

RAÍZES HISTÓRICAS E DESAFIOS NA INCLU-
SÃO ESCOLAR 
Para dar início ao artigo, é necessário com-
preender o real significado da palavra "ca-
pacitismo" e como a perspectiva anticapa-
citista interfere na educação de alunos que 
vivenciam essa realidade. Assim como exis-
tem preconceitos baseados em julgamentos 
prévios relacionados à etnia, à cor da pele e 
à condição econômica, também há discrimi-
nação voltada a pessoas com algum tipo de 
deficiência. A esse tipo específico de precon-
ceito dá-se o nome de capacitismo. O capa-
citismo é a discriminação ou o preconceito 
direcionado a pessoas com deficiência, fun-
damentado na ideia de que quem apresenta 
características físicas, sensoriais ou cogniti-
vas diferentes do considerado "padrão" não 
é capaz de executar determinadas tarefas 
ou de alcançar o mesmo nível de desenvolvi-
mento das demais pessoas. Trata-se de um 
conceito que emerge de um contexto histó-
rico e social excludente. Conforme afirmam 
Marchesan e Carpenedo (2021, p. 53): 

"Enxergar a pessoa com deficiência com 
base em uma perspectiva pré-concebida, li-
mitante por natureza, provém de uma cons-
tituição sócio histórica de pensamentos que 
fundamentam uma série de preconceitos. 

Esses pensamentos resultam em ideias que 
passam a serem disseminadas pelas mais 
distintas esferas sociais e acabam por afe-
tar todos os sujeitos com deficiência, porque 
pressupõem que esses sujeitos possuem li-
mitações que lhes incapacitam em todas as 
instâncias da vida, fazendo com que suas ca-
pacidades sejam suprimidas por um discur-
so totalizante e excludente." 

A sociedade está estruturada sob pilares ca-
pacitistas, e o ambiente escolar, infelizmen-
te, reproduz esses valores. Com o tempo, 
essa lógica se naturaliza e se transforma em 
algo rotineiro, onde pessoas com deficiência 
passam a ser vistas como inferiores, menos 
capazes ou incapazes de aprender e convi-
ver em igualdade com os colegas. Aqueles 
que não possuem nenhuma deficiência são 
colocados numa posição de superioridade 
em relação aos que têm alguma limitação — 
real ou percebida. Essa visão se materializa 
em diferentes esferas da vida escolar: des-
de a exclusão direta até as micro violências 
cotidianas. É importante reforçar que de-
ficiência não é apenas uma condição física 
ou neurológica individual: ela é, sobretudo, 
produzida socialmente, através de barreiras 
estruturais, pedagógicas e atitudinais que 
impedem a plena participação das pessoas. 
Segundo Copetti e Bisol (2023, p. 417), a ex-
clusão de pessoas com deficiência remonta 
às sociedades antigas: 

"A exclusão de pessoas com deficiência tem 
raízes históricas e culturais antigas, como na 
Grécia e Roma Antiga (sacrifícios de bebês 
com deficiência). Práticas similares ainda 
ocorrem em algumas tribos indígenas, sob 
a forma de infanticídio culturalmente justi-
ficado (DALL’AGNOL, 2017). Outras catego-
rias de seres humanos podem também ser 
lidas como menos capazes: a mulher frente 
ao homem; o negro e o indígena frente ao 
branco; o gay e a lésbica frente ao heteros-
sexual, a título de exemplos." 

Assim como essas outras formas de discri-
minação, o capacitismo também se mani-
festa na escola e deve ser combatido com 
a mesma urgência. O preconceito pode sur-
gir de maneira estrutural, simbólica ou ins-
titucional, dificultando a inclusão real dos 
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estudantes com deficiência no ambiente 
educacional. Muitas vezes, esse preconceito 
vem mascarado por boas intenções, como o 
cuidado exagerado ou a infantilização, mas 
seus efeitos são igualmente danosos. Des-
de o século XV, como apontam Rodrigues 
e Coutinho (2015), pessoas com deficiência 
foram marginalizadas das atividades sociais, 
educacionais, culturais e laborais. Por muito 
tempo, o modelo de sociedade priorizou pa-
drões normativos e excluiu os "diferentes" 
de sua lógica.  
A Constituição Federal de 1988 buscou re-
verter esse cenário, ao estabelecer, no Art. 
3º, o combate a todas as formas de discrimi-
nação, e no Art. 205, o direito de todos à edu-
cação, com foco no pleno desenvolvimento 
da pessoa. Entretanto, a prática cotidiana 
mostra que, muitas vezes, essa inclusão é 
apenas formal, não se traduzindo em mu-
danças significativas. Alunos com deficiência 
visual, por exemplo, ainda são excluídos de 
aulas de educação física por serem conside-
rados incapazes de participar. Professores e 
gestores muitas vezes associam deficiência 
à limitação total, vendo o aluno com defici-
ência apenas como um ser a ser protegido, e 
não como um sujeito de aprendizagem. Isso 
resulta em exclusões mascaradas de cuida-
do. Essas atitudes geram impactos diretos 
na autoestima e no desenvolvimento da 
identidade desses estudantes. Quando são 
vistos apenas como "a criança deficiente" e 
não como sujeitos capazes, com múltiplas 
potencialidades, começam a internalizar a 
ideia de incapacidade. Isso pode levar à ex-
clusão escolar, ao baixo rendimento e, em 
casos mais graves, ao abandono da escola.  
O aluno deixa de se enxergar como agente 
de sua própria história e passa a reprodu-
zir o olhar excludente que recebe do am-
biente escolar. O capacitismo manifesta-se 
também de forma velada, em expressões 
como superproteção, paternalismo ou invi-
sibilização. É comum que familiares e pro-
fessores, muitas vezes com boas intenções, 
imponham barreiras emocionais ao pleno 
desenvolvimento da criança. Isso se torna 
ainda mais evidente quando os professores 
mantêm expectativas pedagógicas reduzi-
das para esses estudantes, privando-os de 
desafios cognitivos por medo de "sobrecar-
regá-los". Segundo Pagaime (2021, p. 7): "O 

capacitismo pode ser tão sutil e estar natu-
ralizado em nossa prática que se faz neces-
sário um olhar atento para identificá-lo e 
uma postura ativa para desconstruí-lo". 
A pesquisadora Maria Teresa Eglér Manto-
an, uma das principais referências em inclu-
são escolar no Brasil, também destaca que 
o problema não está nos alunos, mas sim 
na escola, que precisa se transformar para 
acolher a todos. Mantoan defende que a in-
clusão não deve ser vista como um processo 
lento e gradual, mas sim como uma mudança 
radical de paradigma, onde as diferenças se-
jam compreendidas como parte da natureza 
humana. Para ela, "escola é lugar de todos" 
e não deve excluir ninguém com base em 
padrões idealizados. Além disso, Mantoan 
critica o argumento de que as escolas "não 
estão preparadas" para a inclusão, pois isso 
reforça a ideia de que a exclusão é aceitável 
até que existam condições ideais. Ao contrá-
rio, ela acredita que é o desafio da presença 
do aluno com deficiência que impulsiona a 
escola a se transformar. Sem esse desafio, 
não há mudança. Em suas palavras: "Quan-
to mais rápido esse processo de transforma-
ção da escola tradicional para uma escola de 
melhor qualidade ocorrer, mais a inclusão 
será uma realidade".  
Em síntese, o capacitismo escolar vai além 
da exclusão direta: ele se infiltra nas expec-
tativas, na forma como as capacidades são 
avaliadas, nas práticas pedagógicas e nos 
discursos institucionais. A luta anticapa-
citista exige reconhecer essas estruturas, 
desconstruí-las e substituí-las por práti-
cas verdadeiramente inclusivas. Isso passa 
por formação docente crítica, escuta ativa, 
adaptação curricular e valorização da singu-
laridade de cada aluno. Alunos com defici-
ência não devem ser vistos como exceções a 
serem toleradas, mas como sujeitos plenos 
de direito e protagonistas de sua própria 
aprendizagem e da vida escolar. 

INCLUSÃO FORMAL X INCLUSÃO REAL NO 
AMBIENTE ESCOLAR PARA ALUNOS COM DE-
FICIÊNCIA 
Existe uma grande diferença entre a inclu-
são formal e a inclusão real no ambiente es-
colar para alunos com deficiência. A inclusão 
formal consiste na matrícula do aluno na es-
cola regular, sua presença física em sala de 
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aula junto aos colegas sem deficiência, fre-
quentando as aulas e participando minima-
mente da rotina escolar. No entanto, a mera 
presença não garante a participação efetiva 
nas atividades escolares. Muitas vezes, es-
ses alunos estão fisicamente presentes, mas 
são excluídos das práticas pedagógicas e 
sociais, permanecendo à margem das opor-
tunidades de aprendizagem. Isso acontece 
porque a inclusão formal não se preocupa 
com as adaptações necessárias para garan-
tir o acesso pleno ao conteúdo, à interação 
social e à participação ativa. Sem adapta-
ções curriculares, sem apoio pedagógico es-
pecífico, sem acessibilidade física e sem um 
ambiente acolhedor, essa inclusão se torna 
meramente simbólica.  
Por outro lado, a inclusão real vai muito 
além da presença física. Trata-se de garantir 
a participação significativa dos alunos com 
deficiência no processo de ensino-aprendi-
zagem, respeitando suas necessidades, seus 
ritmos e potencialidades. É preciso que haja 
uma reorganização das práticas pedagógi-
cas, com adaptações de conteúdo e metodo-
logia, oferta de recursos e tecnologias assis-
tivas, além de uma escuta ativa do que esses 
alunos e suas famílias têm a dizer. A inclusão 
real promove o protagonismo do aluno com 
deficiência, valorizando suas competências 
e assegurando sua autonomia. Não se trata 
apenas de estar presente, mas de estar inse-
rido em um ambiente onde se sinta valoriza-
do e capaz de construir seu conhecimento. 
No entanto, apesar dos avanços legais e te-
óricos, o cotidiano escolar ainda apresenta 
muitas práticas que se dizem inclusivas, mas 
que reproduzem o capacitismo e a exclusão. 
Um exemplo recorrente é o papel de “babá” 
que alguns professores assumem em rela-
ção aos alunos com deficiência. Em vez de 
incluí-los nas atividades, eles buscam prote-
gê-los excessivamente, evitando que se en-
volvam em situações que possam ser desa-
fiadoras. Essa postura, ainda que motivada 
por cuidado, reforça a ideia de fragilidade e 
inferioridade desses alunos, prejudicando 
sua autonomia e desenvolvimento. Outra 
prática problemática é a segregação disfar-
çada. 
É comum que alunos com deficiência sejam 
afastados da turma para realizar atividades 
adaptadas em espaços ou horários diferen-

tes, muitas vezes isolados. Embora a adapta-
ção seja necessária, o distanciamento físico 
da turma é prejudicial e contradiz os princí-
pios da inclusão. Alunos com deficiência vi-
sual, motora ou com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) têm total capacidade de parti-
cipar das mesmas propostas pedagógicas 
que seus colegas, desde que o planejamento 
escolar seja sensível e contemple as necessi-
dades específicas, com recursos e mediação 
adequados.  
Além disso, muitos professores concentram 
sua atenção apenas na socialização desses 
alunos, como se essa fosse à única finalida-
de da inclusão. Isso ignora o fato de que a 
escola é um espaço de aprendizagem para 
todos. Quando o conteúdo é direcionado 
apenas para os alunos tidos como “capa-
zes”, a escola se torna seletiva e excludente, 
negando o direito fundamental à educação 
para os alunos que necessitam de estraté-
gias diferenciadas para aprender. O capa-
citismo, ou seja, o preconceito e discrimi-
nação contra pessoas com deficiência, está 
profundamente enraizado nas instituições 
escolares. Ele se manifesta como uma bar-
reira atitudinal, baseada em pressupostos 
equivocados sobre as capacidades desses 
alunos. Como afirmam Marchezan e Carpe-
nedo (2021, p. 50): 

“O capacitismo está focalizado nas supostas 
‘capacidades das pessoas sem deficiência’ 
como referência para mostrar as supostas 
‘limitações das pessoas com deficiência’. No 
capacitismo, a ênfase é colocada nas supos-
tas ‘pessoas capazes’, as quais constituem a 
maioria da população e são supostamente 
consideradas ‘normais’.” 

Essa visão preconceituosa não é natural, 
mas fruto de construções sociais e históricas 
que fundamentam uma série de estigmas. 
Marchesan e Carpenedo (2021) explicam 
que a visão limitante sobre pessoas com de-
ficiência não é inata, mas se origina de uma 
construção sócia histórica de pensamentos 
preconceituosos. Essas ideias são dissemi-
nadas nas esferas sociais, levando à crença 
de que indivíduos com deficiência possuem 
limitações que os incapacitam em diversos 
aspectos da vida, o que suprime suas capa-
cidades por meio de um discurso totalizante 
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e excludente (p. 53).  Na prática, tanto pro-
fessores quanto colegas podem exercer o 
capacitismo. Alunos com TEA, por exemplo, 
muitas vezes têm sua dificuldade de intera-
ção e comunicação interpretada como inca-
pacidade para aprender. 
Segundo a Associação Americana de Psi-
quiatria (2014), o autismo é um transtorno 
do neurodesenvolvimento que afeta a orga-
nização dos pensamentos, emoções e com-
portamentos, requerendo atenção peda-
gógica diferenciada. Porém, muitos desses 
alunos possuem habilidades excepcionais 
em áreas específicas, que, se reconhecidas e 
valorizadas, podem ser fonte de motivação 
e aprendizado. Uma triste consequência do 
capacitismo é a exclusão mesmo que “bem 
intencionada”. Por vezes, há sugestões para 
que alunos com deficiência estudem em 
casa ou em turmas separadas, o que com-
promete seu desenvolvimento integral. So-
bre isso, Cunha (2016, p. 37) alerta: “Alunos 
que vivem isolados ou sem interação com os 
demais, sofrerão consequências que podem 
persistir durante um longo período e abran-
ger dimensões do seu desenvolvimento psi-
cossocial.” Além da exclusão social, essas 
práticas reforçam o isolamento e a invisibi-
lidade desses alunos. Na sociedade, ainda 
persiste a ideia equivocada de que a defici-
ência deve ser “curada” ou “corrigida”, como 
se fosse uma doença ou defeito. Isso revela 
uma profunda incompreensão sobre o que 
é a deficiência: não uma enfermidade, mas 
uma condição que exige respeito à diferen-
ça e a eliminação de barreiras. Como defen-
de Mantoan (2015), a escola é que precisa 
se transformar, e não o aluno. Vale lembrar 
que a exclusão escolar de pessoas com defi-
ciência tem raízes históricas profundas. 
É importante ressaltar que a exclusão de 
pessoas com deficiência não é um fenôme-
no recente, mas possui raízes históricas e 
culturais profundas, remontando a práticas 
da Grécia e Roma Antiga, onde ocorriam in-
clusive sacrifícios de bebês com deficiência 
(Copetti e Bisol, 2023, p. 417). Essas práticas 
e concepções ultrapassadas ainda reverbe-
ram hoje, embora de formas mais sutis, por 
meio da omissão, negligência e paternalis-
mo. Portanto, os professores precisam se 
reconhecer como educadores de todos os 
alunos, promovendo formação continuada, 

revisando seus métodos e desenvolvendo 
sensibilidade para lidar com as diversas re-
alidades. A inclusão exige transformação 
curricular, metodológica e, principalmente, 
atitudinal. A ausência de preparo pode levar 
o professor, mesmo sem intenção, a excluir 
o aluno com deficiência, deixando-o para 
trás, sem adaptações adequadas e negligen-
ciando sua presença. As escolas precisam se 
reorganizar para acolher todas as crianças, 
independentemente de suas condições so-
ciais, culturais ou físicas. Essa reorganização 
deve ir muito além da instalação de ram-
pas e banheiros adaptados. É fundamental 
repensar o currículo, valorizar a escuta das 
famílias e dos próprios estudantes, e ga-
rantir que todos se sintam pertencentes ao 
ambiente escolar. Marchesan e Carpenedo 
(2021) afirmam que a percepção limitante 
sobre a pessoa com deficiência deriva de 
uma construção sócia histórica de pensa-
mentos preconceituosos. Tais ideias, ao se 
disseminarem, tendem a afetar indivíduos 
com deficiência, suprimindo suas capacida-
des por meio de discursos que os rotulam 
como incapazes em diversas esferas da vida 
(p. 53). A inclusão plena só será possível 
quando houver acesso, permanência, per-
tencimento e participação efetiva. O desafio 
é grande, mas possível e urgente. Por isso, 
é fundamental que o corpo docente, os ges-
tores escolares e toda a comunidade educa-
tiva estejam preparados para acolher todos 
os estudantes, combatendo o capacitismo 
de forma ativa e consciente. Alunos com de-
ficiência são tão capazes quanto qualquer 
outro de aprender, crescer e transformar o 
mundo. 

FORMAÇÃO CONTINUADA E A CONSTRUÇÃO 
DE UMA EDUCAÇÃO VERDADEIRAMENTE IN-
CLUSIVA 
Por fim, é necessário que o corpo docente 
compreenda que a formação para uma edu-
cação mais inclusiva deve partir do que a 
escola realmente pode e deve oferecer aos 
alunos com deficiência. Esse processo não 
é simples nem instantâneo, requer planeja-
mento, reflexão e constante adaptação para 
responder às demandas individuais de cada 
estudante. A formação continuada preci-
sa ser construída a partir das necessidades 
reais da população escolar, o que significa 
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que deve ser vivida, analisada e constante-
mente replanejada pelos seus protagonistas 
— professores, supervisores educacionais e 
gestores escolares. É fundamental que esses 
profissionais tenham capacidade analítica e 
reflexiva, além de adotarem procedimentos 
de intervenção que efetivamente contribu-
am para a inclusão (Franco, 2009, p. 10). Os 
professores necessitam adquirir e atualizar 
continuamente conhecimentos e práticas 
para adaptar-se às necessidades específicas 
de cada aluno que exige um ensino adapta-
tivo. Isso significa que a formação deve con-
templar não só técnicas pedagógicas, mas 
também o desenvolvimento da empatia, do 
respeito à diversidade e o combate ao capa-
citismo, que ainda permeia o ambiente esco-
lar. A educação inclusiva tem como objetivo 
a integração de todos no ambiente escolar, 
sem exceções ou segmentações. 
O professor é a figura central nesse proces-
so, pois é ele quem apresenta os conteúdos 
que serão aprendidos, seja para estudan-
tes com ou sem deficiência, sendo também 
o mediador entre o conteúdo e os alunos. 
A formação continuada enfrenta diversos 
desafios, pois precisa ser integrados à re-
alidade da escola e às suas problemáticas, 
desafios e oportunidades. Tudo começa pela 
qualidade das informações que o professor 
recebe, pela identificação precisa de quais 
alunos têm deficiência, de que tipo é essa 
deficiência e, principalmente, de como in-
tegrá-los de forma natural no cotidiano es-
colar. Cada aluno com deficiência apresenta 
uma maneira própria de ser incluído, e não 
é possível esperar uma mudança radical 
imediata. O processo deve ser construído 
gradualmente, adaptando-se a cada aluno, 
respeitando seu modo de aprendizagem e 
integração. Além disso, existe toda uma es-
trutura que apoia essa integração, partindo 
do corpo docente e se expandindo por meio 
da adaptação curricular, da tecnologia as-
sistida oferecida aos alunos e do ensino di-
ferenciado. Não é apenas uma questão de 
mudar o ensino, mas de garantir que todos 
esses elementos trabalhem juntos para for-
mar estudantes competentes e integrados. 
Projetos como o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) e o Plano Educacional Individualizado 
(PEI) auxiliam na construção desse novo mo-
delo de ensino integrado, facilitando a exe-

cução de práticas pedagógicas mais inclusi-
vas e compreensivas. Porém, há dificuldades 
na implementação da formação continuada, 
como a falta de tempo dos professores, a re-
sistência às mudanças necessárias e o inte-
resse variável dos docentes em atender ade-
quadamente às necessidades individuais 
dos alunos. Afinal, grande parte do sucesso 
depende do desejo e empenho do professor 
em adaptar seu ensino para todos. A falta 
de tempo compromete a eficácia dos pro-
gramas de formação. Como ressalta Duek 
(2014, p. 25): 

“Os programas de formação continuada 
proporcionam aos professores novas es-
tratégias e recursos que, quando aplicados 
corretamente, podem resultar em melho-
rias substanciais na prática pedagógica e na 
integração de alunos com necessidades es-
peciais.” 

Além disso, é fundamental que esses progra-
mas incorporem a flexibilidade necessária 
para atender às diversas demandas dos pro-
fessores, permitindo a adaptação de conte-
údos e metodologias ao contexto específico 
de cada instituição. A formação continuada 
tem mostrado impacto significativo na me-
lhoria da prática educativa e na inclusão es-
colar, conforme apontam diversos estudos e 
evidências. As escolas, por sua vez, precisam 
mudar para acolher a diversidade e garan-
tir que todas as crianças sejam atendidas, 
independentemente de suas condições so-
ciais, culturais e características pessoais. 
Esse é um tema que gera muitos debates e 
questionamentos sobre o que é melhor para 
crianças com necessidades especiais versus 
aquelas consideradas “normais”. Pessoas 
com deficiência são seres humanos que me-
recem atenção, respeito e devem ser aceitas 
pela sociedade sem discriminação. Infeliz-
mente, a realidade ainda é bem diferente, 
e muitas barreiras precisam ser derrubadas 
para que essas pessoas se tornem cidadãs 
plenas, usufruindo de seus direitos e quali-
dade de vida (Provin, 2015, p.16). No que diz 
respeito às adaptações curriculares, como já 
mencionados, as escolas devem acolher to-
dos os alunos, independentemente da defi-
ciência que apresentem.  
O currículo escolar precisa prever uma edu-
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cação inclusiva que considere as diferenças 
e a diversidade como um todo, promovendo 
adaptações que garantam o acesso e a per-
manência no processo de ensino-aprendiza-
gem de forma significativa, seja a deficiência 
social, linguística, intelectual ou de qualquer 
outra natureza. É essencial ouvir o aluno com 
deficiência e não apenas compreendê-lo, 
mas também executar as adaptações neces-
sárias para garantir sua efetiva participação. 
A inclusão demanda uma articulação cons-
tante com famílias, gestores e comunidade 
escolar, além de uma formação docente que 
promova ambientes acolhedores e estraté-
gias compartilhadas de inclusão. A Lei Bra-
sileira de Inclusão (LBI) condena qualquer 
prática, omissão ou atitude que prejudique 
o exercício pleno dos direitos das pessoas 
com deficiência, exigindo adaptações razo-
áveis e acesso às tecnologias assistivas para 
garantir igualdade de condições. Conforme 
o artigo 4º, §1º da LBI: “(...) toda forma de dis-
tinção, restrição e exclusão [...] que tenha o 
propósito ou o efeito de prejudicar [...] deve 
ser combatida” (BRASIL, 2015, art. 4º, §1º). É 
imprescindível reconhecer, identificar e des-
construir o capacitismo em todas as esferas 
sociais, especialmente na escola. A mudança 
verdadeira passa pela formação crítica dos 
educadores, pela promoção de uma educa-
ção anticapacitistas e pela valorização da di-
versidade humana como princípio basilar da 
construção social. 

AMPLIANDO A REFLEXÃO SOBRE INCLUSÃO 
E CAPACITISMO 
A inclusão real ultrapassa o conceito sim-
plificado da matrícula e presença física do 
aluno na escola — o que chamamos de in-
clusão formal. A verdadeira inclusão, ou in-
clusão efetiva, consiste em garantir que es-
ses alunos participem ativamente de todas 
as práticas pedagógicas, respeitando seus 
ritmos, necessidades e potencialidades, e 
promovendo a equidade no processo de en-
sino-aprendizagem. Infelizmente, em muitos 
ambientes escolares, ainda existem práticas 
que, sob o pretexto de inclusão, acabam 
reforçando o capacitismo. Um exemplo re-
corrente é o papel de “babá” que alguns pro-
fessores acabam assumindo, na tentativa de 
proteger o aluno com deficiência de eventu-
ais dificuldades ou riscos durante as ativida-

des. Essa postura, apesar da boa intenção, 
desconsidera as reais capacidades do estu-
dante e acaba por reforçar a ideia equivo-
cada de que ele é incapaz, frágil ou inferior. 
Outro problema comum é a segregação ve-
lada, quando o aluno é separado da turma 
para realizar atividades adaptadas em outro 
espaço ou horário. Adaptar atividades é fun-
damental, mas isso não deve significar ex-
clusão ou isolamento.  
Alunos com deficiências visuais, motoras ou 
mesmo com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) têm plenas condições de participar das 
mesmas propostas que seus colegas, desde 
que haja planejamento, sensibilidade e in-
vestimento em acessibilidade e mediação 
pedagógica. Em muitos casos, a socializa-
ção dos alunos com deficiência é priorizada 
em detrimento do aprendizado. Isso ocorre 
quando a presença desses estudantes é vis-
ta como um símbolo, sem a devida preocu-
pação com seu desenvolvimento cognitivo 
e educacional. O ensino seletivo, que apre-
senta conteúdos apenas para os alunos con-
siderados “capazes”, perpetua a exclusão e 
viola o direito fundamental à aprendizagem 
de todos, especialmente daqueles que mais 
necessitam de atenção e estratégias diferen-
ciadas. O capacitismo, entendido como o ato 
de discriminação, preconceito ou opressão 
contra pessoas com deficiência, está profun-
damente enraizado no cotidiano escolar. Ele 
se manifesta como uma barreira atitudinal 
que impõe limites baseados em suposições 
sobre o que esses alunos “não são capazes” 
de realizar. Conforme destacado por Mar-
chesan e Carpenedo (2021, p. 50): “O capa-
citismo está focalizado nas supostas ‘capa-
cidades das pessoas sem deficiência’ como 
referência para mostrar as supostas ‘limi-
tações das pessoas com deficiência’.” Essa 
visão preconceituosa não surge do nada, 
mas está ligada a uma constituição sócio 
histórica de pensamentos que sustentam 
diversos preconceitos. Marchesan e Carpe-
nedo (2021) argumentam que a percepção 
limitante da pessoa com deficiência advém 
de uma construção sócio histórica de ideias 
que embasam preconceitos, sendo dissemi-
nadas nas diversas esferas sociais e impac-
tando indivíduos com deficiência ao pressu-
por limitações que os incapacitam em todas 
as instâncias da vida, o que leva à supressão 
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de suas capacidades por um discurso totali-
zante e excludente (p. 53).  
Na prática, tanto professores quanto colegas 
podem ser agentes do capacitismo, muitas 
vezes de forma inconsciente. No caso dos 
alunos com TEA, por exemplo, sua dificulda-
de de interação e comunicação é equivoca-
damente interpretada como incapacidade 
de aprendizagem. A Associação Americana 
de Psiquiatria (2014) define o autismo como 
um transtorno do neurodesenvolvimento 
que afeta a organização dos pensamentos, 
emoções e comportamentos, demandando 
atenção pedagógica diferenciada. No entan-
to, muitos desses alunos possuem habili-
dades excepcionais em áreas específicas e, 
quando essas são valorizadas, a aprendiza-
gem pode ser amplamente potencializada. 
A exclusão, mesmo que bem-intencionada 
— como a ideia de que alunos com deficiên-
cia deveriam estudar em casa ou em turmas 
separadas — compromete seu desenvolvi-
mento integral. Como ressalta Cunha (2016, 
p. 37): “Alunos que vivem isolados ou sem 
interação com os demais, sofrerão conse-
quências que podem persistir durante um 
longo período e abranger dimensões do seu 
desenvolvimento psicossocial.” Além disso, 
a sociedade mantém a ideia equivocada de 
que a deficiência precisa ser “curada” ou 
“corrigida”, como se fosse uma doença ou 
falha a ser superada. Isso demonstra uma 
profunda incompreensão sobre a deficiên-
cia, que, na realidade, é uma condição que 
exige respeito às diferenças e a eliminação 
das barreiras que impedem o pleno exercí-
cio dos direitos. Conforme defende Manto-
an (2015), é a escola que precisa mudar, e 
não o aluno. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A discussão apresentada neste artigo evi-
dencia que o capacitismo, embora muitas 
vezes naturalizado no cotidiano escolar, ain-
da representa uma das principais barreiras 
à inclusão de alunos com deficiência. En-
raizado em concepções históricas e sociais 
excludentes, esse preconceito impede que 
esses estudantes sejam reconhecidos como 
sujeitos plenos de direitos, limitando suas 
oportunidades de aprendizagem e desen-
volvimento. Compreender que a inclusão vai 
além da presença física na sala de aula é es-

sencial. Trata-se de assegurar a participação 
ativa desses alunos nas práticas escolares, 
reconhecendo suas especificidades, respei-
tando seus ritmos e promovendo o acesso 
ao conhecimento de maneira equitativa.  
A inclusão real exige mudanças profun-
das, não apenas na estrutura escolar, mas 
também nas atitudes, discursos e práticas 
pedagógicas. Nesse processo, a formação 
continuada dos professores se mostra in-
dispensável, pois oferece ferramentas e re-
flexões que permitem adaptar o ensino às 
diferentes realidades presentes em sala. O 
envolvimento da comunidade escolar como 
um todo, incluindo gestores, famílias e estu-
dantes, é igualmente importante para que a 
escola se transforme em um ambiente ver-
dadeiramente acolhedor e inclusivo. A efe-
tivação de leis e políticas, como a Lei Brasi-
leira de Inclusão, também desempenha um 
papel relevante, mas sua aplicação concreta 
depende do engajamento diário dos pro-
fissionais da educação. É por meio desse 
compromisso que será possível romper com 
práticas capacitistas e garantir que todos 
os alunos, com ou sem deficiência, tenham 
acesso a uma educação de qualidade. Por-
tanto, combater o capacitismo e fortalecer 
a educação inclusiva é uma tarefa urgente 
e inadiável. Isso significa reconhecer que a 
diversidade não é um obstáculo ao ensino, 
mas uma riqueza que enriquece o processo 
educativo e contribui para a construção de 
uma sociedade mais justa, igualitária e hu-
mana. 
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